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RESUMO 

 

O tema-problema da pesquisa que se pretende desenvolver são as 

dificuldades enfrentadas pelas vítimas de violência sexual para terem acesso ao 

aborto legal no Brasil. Mesmo que a temática do aborto seja tão debatida atualmente, 

o desconhecimento acerca da legislação ainda é uma realidade social, principalmente, 

no que se refere ao direito ao abortamento legal às vítimas de estupro. Esta ignorância 

é visível quando se fala sobre o limite do tempo de gestação (22 semanas); o boletim 

de ocorrência, o exame de Instituto Médico Legal e a autorização judicial (os quais 

não são necessários); a identificação judicial do agressor (o que não é preciso). 
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Segundo Marielle Franco, a quinta vereadora mais votada do Rio de Janeiro e 

coordenadora da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania da 

Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro (Alerj), “ao nos debruçarmos sobre os dados 

da motivação com maior recorrência para a procura dos serviços de aborto legal, o 

estupro, fica ainda mais nítido a negação de direitos e as violências a que às mulheres 

estão submetidas pela falta de oferecimento deste serviço”. Esta perspectiva foi 

abordada pela socióloga no projeto de lei foi o nº 16/2017 a fim de institucionalizar o 

programa de atenção humanizada ao aborto legal para a cidade do Rio de Janeiro. 

Outrossim, salienta-se que o direito ao aborto humanitário é imprescindível em 

situações de estupro e que a garantia deste direito é essencial para a preservação, 

ainda que parcial, da saúde mental e psicológica da vítima, uma vez que o processo, 

além de ser precedido por atendimento psicológico, garante que vítimas de um crime 

tão brutal devem ser acolhidas pelo Estado. O problema objeto da investigação 

científica proposta é: em quais aspectos há uma ineficiência estatal acerca da 

asseguração do direito das vítimas de estupro ao abortamento legal? A partir das 

reflexões preliminares sobre o tema, é possível afirmar inicialmente que, no Brasil 

contemporâneo, o direito ao aborto legal, não penalizado pelo Art. 128 do Decreto-Lei 

N° 2.848 do Código Penal de 1940, às vítimas de violência sexual não é, efetivamente, 

garantido ao grupo em destaque. O desconhecimento das vítimas, dos profissionais 

de saúde e das próprias unidades policiais acerca de legislação brasileira e a falta de 

instituições pertencentes ao Sistema Único de Saúde (SUS) que realizam o 

procedimento são os principais aspectos que impedem a asseguração deste direito. 

Portanto, as mulheres e meninas, as quais sofreram violência sexual e não almejam 

ser mães, têm como maior empecilho a defasagem e a ineficácia estatal, a qual, por 

sua vez, faz com que estas recorram às clínicas clandestinas ou submetam-se a uma 

gravidez indesejada. O objetivo geral do trabalho é analisar como o acesso das vítimas 

de estupro ao direito ao abortamento legal é dificultado pelo próprio Estado e seus 

respectivos órgãos. A pesquisa que se propõe pertence à vertente metodológica 

jurídico-sociológica. No tocante ao tipo de investigação, foi escolhido, na classificação 

de Witker (1985) e Gustin (2010), o jurídico-projetivo. O raciocínio desenvolvido na 

pesquisa será predominantemente dialético. De acordo com a técnica de análise de 
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conteúdo, afirma-se que trata-se de uma pesquisa teórica, o que será possível a partir 

da análise de conteúdo dos textos doutrinários, normas e demais dados colhidos na 

pesquisa. A partir do exposto, conclui-se que a ineficácia da ação estatal é o principal 

motivador da não observância do direito das vítimas de estupro ao aborto legal. 

Empecilhos graves ainda existem e devem ser enfrentados pelas mulheres 

violentadas para a plena efetivação do seu direito, pois a realidade do país quanto  a 

este direito ainda é machista, patriarcal e conservadora. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Direito Humanos; Aborto Legal; Estupro; Ineficiência Estatal. 
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